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NS 1. 034 , DE 11 DE ABRIL DE 1991-

UIETITA; Atualiza, introduz novas normas e for
mas de procedimentos no^regime de Su
primento de Eundos, e dá outras provi
denciaso

A C^!AEA K^P^CIPAL DE DtT^üE DE CAXIAS decreta

e ou sDUiciono a sepuinte Lei:

Art. 12 - As despesas que, por sua natureza

excepcional e tinicidade, não oossam ser realizadas com subordinação ãs
normas reais de aplicação, serão atendidas pelo regrlme de Suprimento de
•"^undos, observadas as disposições da Lei Federal n® de 17 de mar
ço de 1965f, do Decreto Lei n^ 200,' de 2? de fevereiro de 196?, e de Ic
pislação subsidiária e complementar»

Art. 22-0 Suprimento de •'̂ undcs consiste na

crtroga de numerário a servidor, preferencialmente estável, devidamente
credenciado para tanto, e será senipre precedido de ünpenho de Despesa
na dotação orçamentária própria»

§ 12 - São competentes para credenciar servi

dor ao recebimento de Suprimento de Fundos:

I - Os Secretários Municipais e autoridades e

vçaivalentesí

TI - As autoridades da Gamara Municipal indic^

das no respectivo regimento.

§ 22 - A competência pre^^iíita neste artigo

poderá ser objeto de delegação, reservados os mesmos podercs as autori.
dades indicada.s no parágrafo anterior.

Art. 32 - São competentes par autorizar a con

cessão de Supri-mento de Fundos:
I - O Prefeito Municipal)

II - A autoridade da cãmara Municipal Indicada

no resoectivo regimento para autorizar despesas*
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Art« - Para os fins desta Lei, é adotado co
padrão de atualização de valores a IFDC - Unidade Fiscal de Puque de

laxias, de que trata a Lei rP 730, de 25 de marco de 1986.
Ârt. 5- ~ 0 resirae de Suprimento de Fundos se

ra aplicável em razo-o de sua excepcionalidade, ao atendimento das sepuin

tos despesas:

I - Despesas miúdas e de pronto pagair.er.to, en
tendidas como to.l, aquelas de qualquer natureza, cujo valor unitário na
data de sua realização, importe em até 05 (cinco) l''FDC - IInic.a.de Fiscal,
de Du.que de Caxias; e,

II - Despesas extraordinárias ou urgentes, en
i-^-ndidas como tal, aquelas cujo desatendimento imisdiato possa causar pr^

juízos ao erário ou interrompa o curso de atividades consideradas inadia
veis, desde que caracterizadas por Secretário Uunicipal ou asutorirlade e
••pzlvalente, ou por autoridade competente da Gamara Uunicipal, conforme

iispnser o respectivo regimento®

Art* 65 - são 03 seguintes limites para conces.

zã.:.: de Suprimento de Fundos:

I - Para despesas miúdas e de pronto pagamento
até 3,0 (trinta) UFDG - Unidade Fiscal de Duque de Caxias®

II - Para despesas extraordinárias ou urgerites,
até ?0 (setenta) LUDC - Unidade Fiscal de Duque de Caxias®

Parágrafo Único - Para atendimento de situação
emergencial, a critério e juízo exclusivos do Profcitc ou au.toridade com
potente da Crmara I-Iunicipal, cor^orm.e dispuser o respectivo regimento, o

limite estabelecido no Inciso II deste artigo, poderá ser ultrapassado.
• Art. 7- - A autoridade que conceder Suprimento

de Fundos fixará e assinalará o prazo para sua aplicação e prestação de
contas, que não poderá ser suporicr a. 60 (sessenta) dias, contados na
entrega do numerário correspondente, e terá sua vigência restrita ao o
xercício de origem.

Parágrafo ^nico - Uão será concodidc noo''o Cupri

mente de Fundos a servidor detentor e responsável por dois sunrimentos
carentes de prestação de contas, que tenha sido considerado en: alcance
e ainda, que e.oteja respcnde.ndo a ir.qiicritc adjzinistrativo.
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Art. - O pedido de SaprÍ!r;cnto de IPuridoSj feito

por oervidcT crcder.cii^do, com aprovação expreasa do Secretário Municipal
ou. autoridade equivalente a que estiver subordinado e no âmbito da Cãm.a
ra Municipal por autoridade indicp.da no respectivo ropimento, será diri
pido, respectivamente ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara Municipal,
e mencionará obrigatoriamente:

I - Unidade Administrativa requisitante e orgão
subordinante;

II - Mome, número da matrícula, cargo ou função do
requisitante;

III - Finalida,de a que se destina;

IV - Importância em algarismos e por extenso;
V - Classificação orç.ementária completa;

VI - Modalidade de licitação â utilizar ou sua di^
pensa, quando o caso»

§15-0 pedido de Suprimento de Fundos, após num£
rado ern o^''dem seqüencial pela unidade administrativa competente e regu

larmente autuado em protccclo, será encaminhado ao órgão de contabilid^
d.e respectivo, que certificará sobre as situações previstas no Parágrafo
•'^ricc do art» 7- desta lei»

§ 95 - Antes do despacho autorizativo de concessão

do Suprimento de Fundos, a inspetoria do ControI.e Interno ou órgão equi
valente da Câmara Municipal, nrocedorá as verificações e exame da regula
ridade do pedido, submetendo-o ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara Mu
nieip.al, para os fins colimados»

Art. 9- - Autorizada a concessão do Suprim.ento de

Fundos, a despesa será empenhada e emitida a^. Nota d^e Fmpenho de Desnesa
decorrente, submetidos os procedimentos havidos â inspetoria do Controle
interno ou órgão equivalente da Câxmara Municipal cue, após prc-edcr as ^
notações necessárias, constatando sua regularidade e legalidade, conclui
rá pela emissão da Ordem de Paga-vontc»

Art. IC - O cumprimento da Ordem de Pagarocnto do

Suprimento de Fundos será executado através de cheque, omitido cm 2"ome
do servidor requisitante, que deverá r^cpcsitá-lo, no pra."o de ph (vinte
e quatro} horas, em conta corrente b2i:cária especialmente aberta para
esse fim, em agenda do Banco Cf:'.cial dc Fstado»

^ Q .I r-n^on,->"•'"'^r: t''f ooncS S •'Oi o

to dc Saprinohbc dc Fardoo cera conddcrada e escriturada cortalilm-ntc
U U/ -x.'. ^ ^
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§ 22 - O órgão de contabilidade competente proce
dera as anotações necessárias ao controle e fiscalização do prazo assina
lado e fixado para aplicação e comprovação do Suprimento de Fundos e ins
crevera o nome do scrz^idor no Rol dos Responsáveis, dando a respectiva
baixa quando da apresentação da prestação de contas correspondente.

Art. 11 - A aplicação de Suprimento de Fundos
devera seguir estritamente as normas e procedimentos estabelecidos nesta
lei e nas condições e finalidades constantes da requisiçaoj não podendo
exceder ao mcntante autorizado.

Art. 12-5 vedada a realização de despesa antes
do recebimento do Suprimento de Fundos, tampouco após o enccrramonto do
oxerc1cio de origen.

Parágrafo Único - A inobservância do estabeleci
do neste artigo, que se constituirá irregulsiridade insanável, determ.inará
o recolhimento de importância correspondente a que lhe tendia dado causa.

Art. 13 - A despesa realizada por meio de Supri

mento de Fundos ó sujeita à liquidação, que consiste, após as verifica
çõcs G constatações, na expressa dcclsração, -^eita no verso da 1- via da
Rota Fiscal ou documento equivalente, por servidor que não o responsável
e portador do suprimento, o qual indicará seu cargo e matrícula, de uma
das tres condições seguintes:

a - que a despesa foi realizada em benefício do

serviço publico municipal;

b - que o material foi recebido, conferido e ^
chado conforme; ou,

c - que o serviço foi prestado conforme solici

tado.

Art. Ib- - C pagomento efetuado através de Supri
mento de Fundos será cumprido pela emissão de cheque noirànal, cujo valor
unitário, no caso de suprimento concedido como previsto no inciso I, do
art. 5- desta lei, não poderá exceder, na data de sua revOlizagão a Cj (d.n
cc) tTDG - Unidade Fiscal de Duque do Caxias, cuja inobservância se cons
tituirá irregularidade insanável, detormin.aiido, pela diferonça a ~ura-:'a, no
recolhimento da importância excedida»
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Parágrafo Único - Será ofetuado en ospccis o pap;«
A

Tnonic de despesa ene não comporte a emissão de checine) devendo a ocorren
cia ser mencionada nuandc da respectiva prestação de contas»

Art. 15 - C rlocumnnto de despesa efetuada por in
enr*''dio de Suprimento de Pundos —Pota Fiscal ou. documento ec[ux"valenoej

será emitido em nome da Prefeitura ou da Gamara íiunicipalj conforme o cçi

Art. 16 - Polo pacamento de despesa realisada a,
través de Suprimento de Fundos, será exibido recitio de euitaçao, emitido
em nome do nortad.or e responsável pelo suprimento.

§ If - Po recibo de quitação emitido pelo próprio
beneficiário da despesa ou pessoa credenciada para tanto, alem do numero
e valor do cheque utilizado para o pasamsntc havido, ressalvada a situa
c^o :n'evista no Parárrafc Único do art. 1^ desta loa, constara fornial 1"t» A ^

dentifi.cação e qualificação de seu emitente.
§2^-0 recibo de quitação poderá ser passado,

tanto no verso da !?• via da Fota Fiscal ou (b comento equivalente, como
em separado, quando se fará constar as ciuracterísticas do documento de
crédito, a formal identificação e qualificação do bexieficiário e emiten
te, seu recistro no CGG - Cadastro Geral de Contribuinte:^ ou no CPF
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

5 35 - No caso do beneficiário da despesa nao joz
suir impresso próprio, a ocorrência, nec-ssariemente, deverá ser declara
:da c consignada no corpo do rocibo de quitação.

§ ko « o documento referente à despesa reali.sada

com locomoção o transporte de servidor a serviço de Unidade Administrati
va, além d.as prescrições contidas neste artiso, deverá discriminar o ob
-etivo desse serviço, trajetos percorridos e valores unitários das tari
fas respectivas.

§ mo _ ccmnrovação de despesa rcal.i-ada com a

utilização.de serviços postais, será feita através de relação discrimina
da da correspondência, elaborada pela unidade Administrativa int-ress-
da, ou por comprovantes próprios emitidos pela a3"'.nsia .x jcebo
ra, o a quitação ocrresrondcnte se dara .madian;^G o caii^.bo da -j-'- - --ai
presa de Correios e Telégrafos, aposto na relação ou nos dccur.:entos ren
cicr.ar.os«
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Art» 17 - Prestação de Contas é o ato pelo

T--íil o responsável e portador do Su.primento de Fundos, áenlrc do prazo
c-osanalado e fixado pela autoridade conccssória, apresenta a doounenta-
çac coirprobatcria e correspondente ãs despesas realizadas»

Art. 18 - A ausência e não apresentação de
prestação de contas de Suprimento de Fundos, implicará na reali.:ação de
tomada de contas de seu responsável, que será suscrida c indicada pelo
orjao de contabilidade cor.petente e determinada polo Prefeito ou pelo
P^^-^sidente da Cãmara Municipal.

Parágrafo tônico - Determ.inada a realização de
tomada de contas, esta será procedida pela inspetoria de Controle Jntor
no ou orgao equivalente da Cãniara Municipal, sem prejuízo das providen
cias administrativas para apuração de responsabilidades e suas decor.ron

Art. 19 - A prestação de contes de Suprlmonto
de Fundes será instruída cem a seguinte documentação:

I - Fxpediente dirigido ao Prefeito ou ao Pre

cadente da Csiaara Municipal, cm que obrigatoriariiente serão mencionados:

a - niámcTo do processo da requisição e pa
gamento do Suprimento de Fundosj

b - número do Suprimento de Fundos;
c - valor respectivo;

d - número ê modalidade da licitação uti3.i
zada para a realização de despesa, ou de sua dispensa, nuo.ndo o caso;

e - importância aplicada o dispendida,
f - valor do saldo existente, se houver.

TI - Comprovantes de despesas realizadas - ÍTo

tas Fiscais ou documentos equivalentes, niumerados em ordem seqüencial,'
dczriâamente formalizados e visados pelo portador e responsável;

III - Comprovante do deposito bancário covves

pendente ao valor dc Suprimento de Fundos;

IV - Extrato da conta corrente bancaria, di^s
pensado este quando emitidos menos de 10 (dez) cheques, observado o dls
posto no Parágrafo tônico do art. 1':- desta lei.

V - .Demonstrativo da despesa realizada, acns
tando;

ã - nnmor?.gKo .sequenc-ial dos docu-Tcn^Ts;
b - min?ore da !!oto. Fisrol 01: dceu^on'•c ro-r-
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c - r.om? do beneficiário;
d - Valor da despesaj

e - número do cheque emitido e sua corrospcndencia;

f - indicação da ocorrência de pasamento em espe
cie, nos termos do para^rafo único do art« desta lei.

g - conjugação das despesas realiaadas com o valor
do suprimento e indicação do saldo se houver®

YI - G-uia de Recolhimento do saldo, se o caso.

Parágra.fo Único - O saldo reminiscente da aplicação
de Suprimento de Tundos será considerado e escriturado contahilmcnte como

receita®

Art. 20 - Autuada a prestação de contas de Surrimen
to do •^lindos, esta ohcdocerú a seguinte rotina processual.

a - sera encaminhada ao órgão de contabilidade com
petente para con-^eroncia aritmética e baixa do nome do servidor do Rol dos
Responsáveis;

b - a, seguir, pelo órgão de contabilidade rospocti
VC', .será o processo enc.sjninhado ã Inspstoria do Controle Interno ou órgão
-:qu:'valente da Cãmara Municipal, 'para instrução e apreciação final®

Art. 21 - A instrução de prestação de contas de Su
primcnto do ^undos, ccnsis^^irá nos exames e verificações necessários ã
constatação da regul-s-ridade e legalidade das despesas realisadas e havi

das, da formalização e autenticids.de dos documentos, informações, .atos e
procedimentos constantes do processo respectivo e, quando o caso, na apura

ção e lovantemento de responsabilidades, impugnação de despesas e determi
nação do alcance que ocorrer, visando £i observância e cumprimento pleno do
estabelecido nesta lei.

Art. 22 - A In3'''etoria de Controle Interno ou óu^gão

equivalente da Cãmara Municipal, ao receber processo de prestação de con
tas de Suprimento de Fundos, imediatamente promoverá seu registro, aditg,
rá os dados pertinentes aos assentamentos orí.ginais, e deterninará o iní
cio da instrução.
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§ - Instrnída a prestação de contas, estando a
mesr.a foriT'.alinada, constatada a re^nlaridade e lecal-idaáe da aplicaçao
d.o nurserãrio recebido e atendidas a-S prescrições contidas nesta lei,
ra o processo encair.inhado e subir.otido ao Pref.:'ito ou ao Presidente da ICj
mara I'u.nicipal, para efeito dc aprovação das contas respectivas.

§ 2^ - Verificada a ocorrência da i.rrocularidade
ou infringencia, através de expediente específico, com praso assinale.do
do Cã (cinco) d.ias pa.ra atendimento, será o reSi-onsavel convidado a com
parecer ã inspetor!a do Controle Interno ou orgao eciuivalcnte da Can:ara
üunici^^al. ^-ara tomar ciência e conhecimento do apurado, ocasiao em ç[ue

c mesmo deverá ser esclarecido e elucidado sotre a natu.ces:a da infraçao

alentada»

§ 3^ - 3erá concedido prazo razoável, que poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período e desde que solicitado, que
propicie ao responsável a apresentação de documentos ou justificativas
sue rosssii vir a sanar duvi.das, sanear e regularizar o processo»

§ Ij-ü - o não atendimento c cumprimento dos prazos

assinalados e concedidos nos temos dos parágrafos anteriores, detcrmi
nará o levantamento de responsabilidades e apuraçao do alcance que se ve
vn -1 n ."i . > "V♦ ^
1 J_ a ^ 9

Art. 23 - Na ocorrcncia de impugnagão do despesas,
Q T^em-nnsável e portador do ouprimoncc de Fundos o prazo xmprorroga

vel dc 10 (dez) dias para providenciar:
a - a reposição da imo;ortãncia corresp-ondente ã

despesa Impugnadaí
b - apresentar recursos, em petição fundamentada di

T-i fM ao Prefeito ou ao Presidente da Ccmara l-.unicipal, do ato da .m

pugnação.
Parágrafo único - O deferimento do recurso inter

nosto, que será justificado, determinará a aceitação da dospcsa impugn^
da como regular e boa para cs efeitos o, em caso coniririo, no prazo
previsto neste .artigo, conta.cio da data da pulj-aoaçau rcsnec^.^.i-Víj., e
será necessária à eficácia do Ato, o responscável o portador do Sir-rirr-cn
to de Fundos efetuará a reposição correspondente a impugnagão.

Art. 2'f - A cipT' scntagãü da 'prcstancc dc ocntas
de Suprimento de Fundos fora e com oxccsco do prozc asoiruZodo c

para sua aplicação c comprovação, iupliczrá c sujeitará o "ssponsávol ijç
Io suprimento ao papancnto e recoUiimor:tc de zalta, cbeorvau^ a sej.xir.to

conínação: I y
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I ~ i\tó o IC? (décimo) dia de atraso, a multa
será de 1> (um por cento) ao mês, correspondente ao numero de dias exce-
di.dos, co.lculada solre o valor total do Suprimento de Fundos,

II - Aros o 10^ (décimo) dia de atraso', alem do
cuc ror -^^mrado na forma e prescrição do inciso anterior, por dic-, -...ce
dente, completados ou não, a multa será de 1C;Í (dez por cento) do valor
da l^C - Unicíade Fiscal de-Fupue de Caxias, limitada essa ao valor o
respectivo Suprimento de Fundos* ^ ^ ^

"arcswío ínico - Airaposigão e aplicaçao ca mu„
ta prevista neste artigo nSoloderá ser relevada, tampouco oseu impera
tlvo n-.c3in»nto e recolhimento impedirá ou llidira o responsável pe_o
primento de Fundos, da realizagSo de sua tomada de contas, oomo rr evisto
no art. IB desta lei. ^ ^ .

Art. 25 - Aplicam-se aos orcaos e entiuades, vin
culadcs ou subordinados, direta ou indiretamente aos Poacres LeciSm.u.u-/o
e Fxeoutivo, as normas e prescrições estabelecidas nesta lea. ^

Art. 26 - Os Foderes Legislativo e õt-;ncutivo,-en

-^e suas áreas de ação e competÕr.cia, promoverão e realizarSo cursos
e --.1 ostras oue visem a atualisaçõo e reciclagem dos servidores <iue fo
rnm Credenciados ao recebimento de Suprimento do Fundos, objetivar.co a
crior.taçõc e esclarecimentos de dúvidas çuc possam subsistxr, e ao p_eno
e cumprimento uniforme desta lei. , ^27 - Fsta Lei entrará em vicor na^data de

3 Lei nQ 376, de 27 de novembro de 19^0, e desua publicação, revogat-a a isti- n _./• ?

mais disposições em contrario.

PP.^^FITIIFii. MLlTICiPiiL DF IFí AUF LF. G/JíIT.o, dci

abril 1991-

L. ^-rrp-n ^

Pre/aiio Ylunicipal


